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Parágrafo único. Considera-se empresa de comércio eletrônico a empresa
nacional ou estrangeira que utiliza plataformas, sítios eletrônicos e meios digitais
de intermediação de compra e venda de produtos, por meio de solução
própria."

"Art. 2º-B. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil disciplinará o
procedimento para a restituição ao consumidor do imposto de importação pago no
âmbito do regime de tributação simplificada de que dispõe esta Lei, nas hipóteses
previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), e no caso em que o importador desistir da compra feita por meio
eletrônico que originou a remessa internacional, quando:

I - houver a efetiva devolução do produto ao exterior; ou
II - (VETADO)."
Art. 2º Aplica-se o disposto:
I - na Portaria nº 156, de 24 de junho de 1999, do Ministério da Fazenda,

inclusive a isenção do imposto de importação de que trata o § 2º do seu art. 1º, às
remessas com declaração de importação registrada até 31 de julho de 2024; e

II - no art. 32 e no inciso II do caput do art. 34 da Lei nº 14.902, de 27 de junho de
2024, às remessas com declaração de importação registrada a partir de 1º de agosto de 2024.

Art. 3º A Lei nº 14.902, de 27 de junho de 2024, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º ..................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 10. A importação de veículos por pessoas físicas ou jurídicas poderá ser
realizada direta ou indiretamente, por intermédio de uma pessoa jurídica importadora
por sua conta e ordem ou por encomenda, aplicado equivalente tratamento
tributário, mediante ato de registro de que trata o art. 3º desta Lei." (NR)

"Art. 26. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 6º A importação, no âmbito do regime de autopeças não produzidas de que trata
o caput deste artigo, poderá ser efetuada diretamente pela empresa habilitada, por
encomenda ou por sua conta e ordem, aplicado o equivalente tratamento tributário.

§ 7º No caso das importações por encomenda ou por conta e ordem, a
condição de realização de investimentos de que trata o art. 27 desta Lei recairá
sobre a empresa habilitada encomendante ou adquirente." (NR)

"Art. 29. ................................................................................................................
.........................................................................................................................................

§ 4º (VETADO).
..............................................................................................................................." (NR)

Art. 4º Ficam revogadas as Medidas Provisórias nºs 1.249, de 2 de agosto de
2024, e 1.271, de 25 de outubro de 2024.

Parágrafo único. Ficam convalidados os atos praticados com base nas Medidas
Provisórias nºs 1.236, de 28 de junho de 2024, 1.249, de 2 de agosto de 2024, e 1.271,
de 25 de outubro de 2024.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luciana Barbosa de Oliveira Santos
Fernando Haddad
Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho
Simone Nassar Tebet
Swedenberger do Nascimento Barbosa

Atos do Congresso Nacional
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente

do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 273, DE 2024

Aprova os textos da Convenção entre a República
Federativa do Brasil e o Reino da Noruega para a
Eliminação da Dupla Tributação em Relação aos
Tributos sobre a Renda e a Prevenção da Evasão e da
Elisão Fiscais e do seu Protocolo, assinados em
Brasília, em 4 de novembro de 2022.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam aprovados os textos da Convenção entre a República Federativa

do Brasil e o Reino da Noruega para a Eliminação da Dupla Tributação em Relação aos
Tributos sobre a Renda e a Prevenção da Evasão e da Elisão Fiscais e do seu Protocolo,
assinados em Brasília, em 4 de novembro de 2022.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal,
ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em
revisão da referida Convenção e do seu Protocolo, bem como quaisquer ajustes
complementares, que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 23 de dezembro de 2024
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente
do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 274, DE 2024

Aprova o texto do Protocolo Complementar sobre o
Desenvolvimento Conjunto do CBERS-6 entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Popular da China ao "Acordo-
Quadro sobre Cooperação em Aplicações Pacíficas de
Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Popular da China", assinado
em Pequim, em 14 de abril de 2023.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo Complementar sobre o Desenvolvimento

Conjunto do CBERS-6 entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da
República Popular da China ao "Acordo-Quadro sobre Cooperação em Aplicações Pacíficas de
Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Popular da China", assinado em Pequim, em 14 de abril de 2023.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal,
ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em
denúncia ou revisão do referido Protocolo, bem como quaisquer ajustes complementares que
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 23 de dezembro de 2024
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 12.339, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024

Declara de interesse social, para fins de desapropriação,
os imóveis rurais abrangidos pelo território quilombola
Minador, localizados no Município de Novo Oriente,
Estado do Ceará.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84,
caput, inciso IV, e o art. 216, § 1º, da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 5º,
caput, inciso XXIV, da Constituição, no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, no art. 5º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no art. 6º do Decreto-
Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e de acordo com o que consta do Processo Incra/SR/CE
nº 54130.002017/2009-91 do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de interesse social, para fins de desapropriação, os
imóveis rurais com domínio válido e abrangidos pelo território quilombola Minador,
localizados no Município de Novo Oriente, Estado do Ceará, com área de mil, oitocentos e
oitenta e seis hectares, onze ares e noventa e nove centiares, reconhecida e declarada pela
Portaria nº 739, de 14 de novembro de 2016, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - Incra, como terras da referida comunidade quilombola, cujas coordenadas
topográficas foram descritas no Processo Incra/SR/CE nº 54130.002017/2009-91 do Incra.

Art. 2º Excetuadas as benfeitorias de boa-fé autorizadas por lei, este Decreto não
outorga efeitos indenizatórios a particulares em relação aos semoventes, às máquinas e aos
implementos agrícolas e, independentemente de arrecadação ou discriminação, às áreas:

I - de domínio público constituído por lei ou registro público; e
II - cujo domínio privado esteja colhido por nulidade, prescrição, comisso ou

ineficácia por outros fundamentos ou já registradas em nome da comunidade quilombola.
Art. 3º Fica o Incra autorizado a promover e executar a desapropriação, na forma

prevista na Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de
junho de 1941, atestada a legitimidade dominial dos imóveis de que trata o art. 1º.

§ 1º O Incra, independentemente de declaração judicial prévia, deverá apurar
administrativamente as ocorrências referidas no art. 2º, e as invocará em juízo, para fins
de exclusão da indenização.

§ 2º O Incra, representado pela Procuradoria-Geral Federal, poderá, para efeito
de imissão de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365,
de 21 de junho de 1941.

Art. 4º A declaração de interesse social a que se refere este Decreto não impede
a implantação e a operação de infraestrutura necessária ao atendimento de interesse público
relevante, à prestação de serviços públicos ou ao aproveitamento de eventual potencial
energético ou minerário no imóvel, atividades que deverão ser compatibilizadas com a
regularização fundiária do território quilombola, na forma prevista na legislação.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teixeira Ferreira

DECRETO Nº 12.340, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024

Altera o Decreto nº 8.441, de 29 de abril de 2015,
que dispõe sobre as restrições ao exercício de
atividades profissionais aplicáveis aos
representantes dos contribuintes no Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais e a gratificação
de presença de que trata a Lei nº 5.708, de 4 de
outubro de 1971.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei nº 5.708,
de 4 de outubro de 1971, no art. 6º, parágrafo único, alínea "a", do Decreto-Lei nº
1.437, de 17 de dezembro de 1975, e no art. 48 da Lei nº 11.941, de 27 de maio de
2009,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.441, de 29 de abril de 2015, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º ................................................................................................................
§ 1º Serão remuneradas pela gratificação de presença de que trata o caput,

mensalmente, até, no máximo:
I - seis sessões ordinárias de julgamento; e
II - até 31 de dezembro de 2025, quatro sessões extraordinárias de julgamento,

quando comprovada a assunção de acervo processual extraordinário pelo conselheiro.
................................................................................................................................
§ 3º O CARF estabelecerá metas e compromissos de desempenho globais, por

equipe e individuais, com vistas à melhoria contínua dos processos de trabalho.
§ 4º O CARF realizará o monitoramento periódico das medidas de que trata

o § 3º e elaborará relatório de avaliação.
§ 5º Ato do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Ministério da Gestão e da

Inovação em Serviços Públicos, poderá prorrogar o prazo de que trata o inciso II do §
1º, por até doze meses, observada a disponibilidade orçamentária e financeira." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Esther Dweck

DECRETO Nº 12.341, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024

Regulamenta a Lei nº 13.060, de 22 de dezembro de
2014, para disciplinar o uso da força e dos instrumentos
de menor potencial ofensivo pelos profissionais de
segurança pública.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 13.060, de 22 de dezembro de 2014, e nos art. 3º, art. 4º, caput, inciso IX, art. 5º,
caput, incisos IV e XI, e art. 7º da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto disciplina o uso da força e dos instrumentos de menor
potencial ofensivo pelos profissionais de segurança pública, com vistas a promover
eficiência, transparência, valorização dos profissionais de segurança pública e respeito aos
direitos humanos.

Parágrafo único. A classificação dos instrumentos de menor potencial ofensivo
obedecerá ao disposto no art. 23 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, nos art.
4º e art. 7º da Lei nº 13.060, de 22 de dezembro de 2014, e no Decreto nº 10.030, de
30 de setembro de 2019.
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Art. 2º São princípios gerais de uso da força em segurança pública:
I - a legalidade;
II - a precaução;
III - a necessidade;
IV - a proporcionalidade;
V - a razoabilidade;
VI - a responsabilização; e
VII - a não discriminação.
Parágrafo único. O uso da força em segurança pública deverá observar as

seguintes diretrizes gerais:
I - o uso da força e de instrumentos de menor potencial ofensivo somente

poderá ocorrer para a consecução de um objetivo legal e nos estritos limites da lei;
II - as operações e as ações de aplicação da lei devem ser planejadas e

executadas mediante a adoção de todas as medidas necessárias para prevenir ou
minimizar o uso da força e para mitigar a gravidade de qualquer dano direto ou indireto
que possa ser causado a quaisquer pessoas;

III - um recurso de força somente poderá ser empregado quando outros recursos
de menor intensidade não forem suficientes para atingir os objetivos legais pretendidos;

IV - o nível da força utilizado deve ser compatível com a gravidade da ameaça
apresentada pela conduta das pessoas envolvidas e os objetivos legítimos da ação do
profissional de segurança pública;

V - a força deve ser empregada com bom senso, prudência e equilíbrio, de
acordo com as circunstâncias do caso concreto, com vistas a atingir um objetivo legítimo
da aplicação da lei;

VI - os órgãos e os profissionais de segurança pública devem assumir a
responsabilidade pelo uso inadequado da força, após a conclusão de processo de
investigação, respeitado o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório; e

VII - os profissionais de segurança pública devem atuar de forma não
discriminatória, sem preconceitos de raça, etnia, cor, gênero, orientação sexual, idioma,
religião, nacionalidade, origem social, deficiência, situação econômica, opinião política ou
de outra natureza.

CAPÍTULO II
DO USO DIFERENCIADO DA FORÇA

Art. 3º A força deverá ser utilizada de forma diferenciada, com a seleção
apropriada do nível a ser empregado, em resposta a uma ameaça real ou potencial, com
vistas a minimizar o uso de meios que possam causar ofensas, ferimentos ou mortes.

§ 1º Os profissionais de segurança pública deverão priorizar a comunicação, a
negociação e o emprego de técnicas que impeçam uma escalada da violência.

§ 2º O emprego de arma de fogo será medida de último recurso.
§ 3º Não é legítimo o uso de arma de fogo contra:
I - pessoa em fuga que esteja desarmada ou que não represente risco imediato

de morte ou de lesão aos profissionais de segurança pública ou a terceiros; e
II - veículo que desrespeite bloqueio policial em via pública, exceto quando o ato

represente risco de morte ou lesão aos profissionais de segurança pública ou a terceiros.
§ 4º O emprego de arma de fogo ou de instrumento de menor potencial

ofensivo deverá ser restrito aos profissionais devidamente habilitados para sua utilização.
§ 5º Sempre que o uso da força resultar em ferimento ou morte, deverá ser

elaborado relatório circunstanciado, segundo os parâmetros estabelecidos em ato do
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública.

CAPÍTULO III
DA CAPACITAÇÃO

Art. 4º Na capacitação de profissionais de segurança pública sobre o uso da
força, os órgãos de segurança pública deverão observar as seguintes diretrizes:

I - obrigatoriedade e periodicidade anual da capacitação sobre uso da força;
II - realização da capacitação no horário de serviço; e
III - adoção de conteúdo que aborde procedimentos sobre o emprego adequado

de diferentes tipos de armas de fogo e de instrumentos de menor potencial ofensivo.
Parágrafo único. A matriz curricular nacional de que trata a Lei nº 13.675, de

11 de junho de 2018, deverá ser atualizada para adequação ao disposto na Lei nº 13.060,
de 22 de dezembro de 2014, e neste Decreto.

CAPÍTULO IV
DA IMPLEMENTAÇÃO

Art. 5º Para implementação do disposto na Lei nº 13.060, de 22 de dezembro
de 2014, e neste Decreto, compete ao Ministério da Justiça e Segurança Pública:

I - financiar, conforme a disponibilidade orçamentária, ações que se destinem
a implementar o disposto na Lei nº 13.060, de 22 de dezembro de 2014, e neste
Decreto;

II - formular, implementar, monitorar e avaliar ações relacionadas ao uso da
força que incluam diagnósticos, padronização de procedimentos, doutrina, capacitação e
aquisições de equipamentos, entre outros aspectos;

III - ofertar consultoria técnica especializada para ações relacionadas ao uso da
força pelos órgãos de segurança pública;

IV - desenvolver, com a participação dos órgãos de segurança pública,
materiais de referência para subsidiar a implementação do disposto na Lei nº 13.060, de
22 de dezembro de 2014, e neste Decreto, especialmente quanto:

a) ao uso de algemas;
b) à busca pessoal e domiciliar; e
c) à atuação em ambientes prisionais;
V - disponibilizar atas de registro de preços para aquisição de armas de fogo,

de instrumentos de menor potencial ofensivo e de equipamentos de proteção individual,
para eventual adesão dos órgãos de segurança pública;

VI - realizar ações de capacitação sobre o uso da força;
VII - incentivar ações de conscientização, discussão e integração dos órgãos de

segurança pública com a sociedade civil sobre o uso da força;
VIII - promover a difusão e o intercâmbio de boas práticas sobre o uso da força;
IX - fomentar pesquisas e estudos, com ênfase na avaliação de impacto, sobre

o uso da força;
X - estabelecer ações para a redução da vitimização dos profissionais de

segurança pública e da letalidade policial;
XI - consolidar e publicar dados nacionais relativos ao uso da força pelos

profissionais de segurança pública; e
XII - desenvolver medidas para informar a população sobre as políticas de uso da

força e como reportar condutas inadequadas na ação dos profissionais de segurança pública.
Art. 6º Para implementação do disposto na Lei nº 13.060, de 22 de dezembro

de 2014, e neste Decreto, os órgãos de segurança pública deverão observar as seguintes
diretrizes:

I - elaboração e atualização de atos normativos que disciplinem o uso
diferenciado da força, inclusive de instrumentos de menor potencial ofensivo;

II - registro e publicação de dados sobre o uso da força;
III - disponibilização de equipamento de proteção individual e de, no mínimo,

dois instrumentos de menor potencial ofensivo a todo profissional de segurança pública
em serviço;

IV - instituição de programas continuados de atenção à saúde mental dos
profissionais de segurança pública que se envolvam em ocorrências de alto risco;

V - implementação, monitoramento e avaliação de ações relacionadas ao uso
diferenciado da força, que incluam diagnósticos, padronização de procedimentos e
aquisições, entre outros aspectos;

VI - implementação de ações para a redução da vitimização dos profissionais
de segurança pública e da letalidade policial;

VII - capacitação sobre o uso diferenciado da força;
VIII - fomento a pesquisas e estudos sobre o uso da força, com ênfase na

avaliação de impacto;

IX - normatização e fiscalização da identificação dos profissionais de segurança
pública, de forma a possibilitar a individualização de suas ações durante o serviço; e

X - normatização da atuação dos profissionais de segurança pública em
situações que envolvam gerenciamento de crises, busca pessoal, busca domiciliar, uso de
algemas e providências a serem adotadas nos casos em que o uso da força resultar em
lesão corporal ou morte.

CAPÍTULO V
DOS MECANISMOS DE CONTROLE E MONITORAMENTO

Art.7º São diretrizes para atuação dos mecanismos de fiscalização e de
controle interno dos órgãos de segurança pública na supervisão do uso da força:

I - garantia da transparência e do acesso público a dados e informações sobre
o uso da força;

II - disponibilização de canais de denúncia e orientações de registro e
acompanhamento de reclamações sobre o uso da força, nos meios de comunicação
oficiais, de forma clara e acessível;

III - garantia do processamento eficaz e transparente das reclamações sobre o
uso da força; e

IV - fortalecimento da atuação das corregedorias e ouvidorias dos órgãos de
segurança pública.

Parágrafo único. Para fins do disposto no art. 5º, caput, inciso XI, as
ocorrências relacionadas ao uso da força serão formalmente registradas pelos órgãos de
segurança pública, segundo parâmetros estabelecidos em ato do Ministro de Estado da
Justiça e Segurança Pública, quando:

I - resultarem em lesão corporal ou morte; ou
II - envolverem o emprego de armas de fogo ou de instrumentos de menor

potencial ofensivo em ambientes prisionais.
Art. 8º Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública instituirá Comitê

Nacional de Monitoramento do Uso da Força - CNMUDF, com a finalidade de monitorar e
avaliar a implementação das políticas relativas ao uso da força de que trata este Decreto.

§ 1º O ato de que trata o caput:
I - disporá sobre:
a) a composição do colegiado, garantida a participação da sociedade civil;
b) as suas competências; e
c) a sua forma de funcionamento;
II - observará o disposto no Capítulo VI do Decreto nº 12.002, de 22 de abril

de 2024; e
III - preverá, entre as finalidades do comitê:
a) a produção de relatórios que contenham análises e orientações sobre temas

relacionados a este Decreto;
b) o acompanhamento da implementação do Plano Nacional de Segurança

Pública, em relação à redução da letalidade policial e da vitimização de profissionais de
segurança pública;

c) a proposição de indicadores de monitoramento e avaliação do uso da força;
d) o estímulo à produção e à difusão de conhecimentos técnico-científicos

relacionados ao uso da força;
e) a elaboração de orientações para programas e ações relacionados ao uso da

força; e
f) a articulação com os comitês estaduais e distrital sobre o uso da força, de

modo a promover o intercâmbio de informações e experiências e a redução da letalidade
policial e da vitimização de profissionais de segurança pública.

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, quando instituírem
comitês de monitoramento do uso da força, observarão as mesmas finalidades previstas
para o comitê de que trata o caput, garantida, no que couber, a participação de
representantes da sociedade civil.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º O repasse de recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública e do
Fundo Penitenciário Nacional para ações que envolvam o uso da força pelos órgãos de
segurança pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios está condicionado à
observância do disposto na Lei nº 13.060, de 22 de dezembro de 2014, e neste Decreto.

Art. 10. O Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública editará normas
complementares necessárias à execução do disposto neste Decreto.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de dezembro de 2024; 203º da Independência e 136º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Enrique Ricardo Lewandowski

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.280, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024

Prorroga o prazo para utilização do Regime Especial
de Tributação para Desenvolvimento da Atividade de
Exibição Cinematográfica - Recine, constante da Lei
nº 13.594, de 5 de janeiro de 2018, e os benefícios
fiscais previstos no art. 44 da Medida Provisória nº
2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e nos art. 1º e
art. 1º-A da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 13.594, de 5 de janeiro de 2018, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º O benefício fiscal de que trata o art. 14 da Lei nº 12.599, de 23 de
março de 2012, poderá ser utilizado até 31 de dezembro de 2029.
.........................................................................................................................................

§ 2º Para os anos de 2018 a 2029, o benefício de que trata o caput fica limitado
aos valores previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais." (NR)

Art. 2º A Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 44. Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 2029,
inclusive, as pessoas físicas e jurídicas tributadas pelo lucro real poderão deduzir do
imposto de renda devido as quantias aplicadas na aquisição de cotas dos Funcines.
..............................................................................................................................." (NR)

Art. 3º A Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1º Até o exercício fiscal de 2029, inclusive, os contribuintes poderão

deduzir do imposto de renda devido as quantias investidas na produção de obras
audiovisuais brasileiras de produção independente, mediante a aquisição de quotas
representativas dos direitos de comercialização das referidas obras, desde que esses
investimentos sejam realizados no mercado de capitais, em ativos previstos em lei e
autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, e os projetos de produção
tenham sido previamente aprovados pela Agência Nacional do Cinema - Ancine.
.............................................................................................................................." (NR)

"Art. 1º-A Até o ano-calendário de 2029, inclusive, as quantias referentes ao
patrocínio à produção de obras audiovisuais brasileiras de produção independente,
cujos projetos tenham sido previamente aprovados pela Ancine, poderão ser
deduzidas do imposto de renda devido apurado:
.............................................................................................................................." (NR)

"Art. 4º .................................................................................................................
.........................................................................................................................................


